
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074481 - BA (2026/0055609-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA SENA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO

QUALIFICADO TENTADO. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE.

PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS

JUDICIAIS NEGATIVAS. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA

PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  ao  asseverar  que  é

possível  a  fixação  do  regime  inicial  fechado,  nas  hipóteses  de  pena

superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, quando se verificar a

presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. No caso dos autos, não há ilegalidade no estabelecimento do regime

fechado, uma vez que a pena-base foi majorada em razão da presença de

duas  circunstâncias  judiciais  negativas  –  a  culpabilidade  e  as

consequências do crime.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília (DF), 24 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator

Documento eletrônico VDA57994623 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/06/2026 15:02:37
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: cc416959-4fc5-4f1a-b995-962e15f038ed



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1074481 - BA (2026/0055609-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA SENA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO

QUALIFICADO  TENTADO.  REGIME  FECHADO.

POSSIBILIDADE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

NEGATIVAS.  PRINCÍPIO  DA  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme ao asseverar  que é

possível  a  fixação  do  regime inicial  fechado,  nas  hipóteses  de  pena

superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, quando se verificar a

presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. No caso dos autos, não há ilegalidade no estabelecimento do regime

fechado, uma vez que a pena-base foi majorada em razão da presença

de  duas  circunstâncias  judiciais  negativas  –  a  culpabilidade  e  as

consequências do crime.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

ANA CLAUDIA SENA DE JESUS agrava da decisão de fls. 568-570,

em que a Presidência desta Corte Superior indeferiu liminar no habeas corpus.

Em suas razões, a agravante sustenta que a fixação do regime fechado,

no caso concreto, é desproporcional.
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Argumenta que "a ilegalidade no caso concreto é flagrante e salta aos

olhos. A paciente teve sua pena fixada em patamar significativamente inferior a 8

anos (6 anos, 9 meses e 22 dias) e é tecnicamente primária" (fls. 579-580).

Acrescenta que "as circunstâncias judiciais apontadas como negativas

não possuem densidade jurídica suficiente para justificar a excepcionalidade da

medida" (fl. 582).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao órgão

colegiado, a fim de que seja concedida a ordem.

O Ministério Público Federal,  em parecer do Subprocurador-Geral da

República  Francisco  Xavier  Pinheiro  Filho,  opinou  pelo  não  provimento  do

agravo regimental (fls. 609-617).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

Apesar  dos  esforços  perpetrados  pela  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Extrai-se dos autos que a paciente foi condenada a 6 anos, 9 meses e 22

dias  de  reclusão,  em  regime  inicial  fechado,  em  razão  da  prática  do  delito

tipificado no art. 121, § 2º, IV, c/c o art. 14, II, do Código Penal.

A pena-base foi exasperada por haverem sido consideradas negativas as

circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade e às consequências do delito e,

dessa forma, foi fixado o regime fechado, com base no  art.  33, §§ 2º e 3º,  do

Código Penal (fl. 27).

Na decisão  agravada,  foi  destacado que  a  jurisprudência  desta  Corte

Superior é firme ao asseverar que é possível a fixação do regime inicial fechado,

nas hipóteses de pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, quando se

verificar a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis. 

No caso dos autos, a pena-base foi majorada em razão da presença de

duas circunstâncias judiciais negativas – a culpabilidade e as consequências do
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crime –, de maneira que o acórdão de origem decidiu a questão em consonância

com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PENAL.
DOSIMETRIA.  ESTUPRO.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO QUE DEMONSTRAM
O MAIOR GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REGIME  CARCERÁRIO
INICIAL  FECHADO.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL E PENA ACIMA DE QUATRO ANOS DE
RECLUSÃO.  ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  As  instâncias  ordinárias  fundamentaram  idoneamente  a
exasperação  da  pena-base  na  fração  de  1/3  (um  terço),  pois
ressaltaram  circunstâncias  do  caso  concreto  não  inerentes  ao
próprio tipo penal de estupro, e que revelam o elevado grau de
reprovabilidade da conduta do Agente.
2.  O regime carcerário  inicial  fechado está  justificado pela
literalidade do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal, tendo em
vista  a  presença  de  circunstância  judicial  desfavorável  e  o
quantum da pena, a qual foi fixada acima de 4 (quatro) anos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  739.828/SP, Rel. Ministra  Laurita Vaz, 6ª T.,
DJe 31/5/2022, grifei)

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.074.481 / BA

Número Registro: 2026/0055609-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
03041162120158050103  05039916920158050103  3041162120158050103  5039916920158050103
80567612620258050000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : ANA CLAUDIA SENA DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CLAUDIA SENA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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